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Cargo: Procurador do Estado de 3.ª Classe – 1 –

De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 170 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO, ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
da sua prova.

PROVA OBJETIVA

É um equívoco pensar que a corrupção é um mal1

que afeta estritamente a administração pública. Ela também
desorganiza a economia e semeia a dúvida entre os
investidores externos. No Brasil, a percepção dos cidadãos4

é a de que corruptores e corrompidos invariavelmente dão
um jeito de escapar do braço da lei. Aos poucos, no entanto,
isso está deixando de ser uma verdade absoluta. Mas os7

ganhos mais efetivos nessa esfera só serão sentidos com
maior intensidade quando se removerem os entraves que
estão na base da lentidão e falibilidade do sistema jurídico10

brasileiro. São tantas as manobras disponíveis hoje para
quem se dedica a escapar da lei que, com freqüência muito
além do aceitável, condenações que deveriam ocorrer são13

evitadas pelos faltosos. Trata-se de um dado tão mais
preocupante porque não só os culpados deixam de pagar por
seus crimes como os absolvidos permanecem sob a sombra16

de uma desconfiança: a de que só conseguiram o atestado de
idoneidade graças às espertezas de seu defensor e à
fragilidade das instituições jurídicas.19

Carta ao leitor. Por uma justiça que funcione. In: Veja, 7/7/2004 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito do texto acima.

� Na linha 2, preservam-se a coerência textual e a correção
gramatical ao se substituir “estritamente” por só; nesse caso,
será facultativo deslocar o advérbio para logo antes de
“afeta”.

� De acordo com os sentidos do texto, na linha 2, o pronome
“Ela” retoma a expressão “administração pública”.

� O desenvolvimento da argumentação mostra que a “dúvida”
mencionada à linha 3 está especificada como “desconfiança”
(R.17) no último período sintático do texto.

� Por indicar uma idéia de possibilidade futura, o tempo verbal
empregado em “serão” (R.8) corresponde à mesma função
gramatical e semântica de seriam.

� Perde-se a intensidade de “preocupante” (R.15), mas
preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao
se retirar do texto a expressão “tão mais” (R.14).

� Nas linhas 18 e 19, o emprego do acento indicativo de crase
antes de “espertezas” e “fragilidade” indica que a expressão
que introduz um valor causal termina com a preposição a. 

� Depreende-se do texto que a “fragilidade das instituições
jurídicas” (R.19) está associada à “lentidão e falibilidade do
sistema jurídico brasileiro” (R.10-11).

� O autor do texto defende a idéia de que a corrupção é um
equívoco.

Os modelos econômicos que tratam das causas da1

corrupção destacam a corrupção como sendo um problema
de distorção na estrutura de incentivos que afeta o

comportamento dos indivíduos. Dessa forma, a corrupção4

não tem origem em uma deficiência educacional ou moral de

indivíduos ou burocratas. A deficiência é de instituições
(normas internas de fiscalização, de promoção, entre outras),7

que estimulam que o funcionário adote um comportamento
corrupto. Assim, o combate efetivo à corrupção implica uma

reforma das instituições públicas. A busca da transparência10

na administração pública é uma condição fundamental para

que o Brasil possa continuar a avançar no processo de
consolidação da democracia. A transparência do Estado se13

efetiva por meio do acesso do cidadão à informação
governamental, o que torna mais democráticas as relações

entre o Estado e a sociedade civil.16

José Matias Pereira. Reforma do estado, transparência e
democracia no Brasil. In: Observatorio de la Economia
Latinoamericana, n.º 26, 10/6/2004 (com adaptações).

Com relação à organização das idéias e das estruturas lingüísticas

do texto acima, julgue os itens a seguir.

	 De acordo com a argumentação do texto, no combate à

corrupção na administração pública, deve-se considerar
que a corrupção é tanto um problema individual quanto

institucional.

�
 O emprego do singular em “corrupção” (R.2) justifica o

singular de “afeta” (R.3).

�� Textualmente, na linha 5, “deficiência” recebe duas

qualificações, centradas nos adjetivos “educacional” e
“moral”.

�� As relações de sentidos no texto mostram que a oração
iniciada por “A deficiência” (R.6) liga-se à anterior por uma

idéia que pode ser de explicação ou conseqüência.

�� Os sinais de parênteses à linha 7 demarcam um aposto

explicativo e poderiam ser substituídos por dois travessões
sem prejuízo para a correção ou coerência do texto.

�� Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual ao

se substituir a preposição de na expressão “A busca da

transparência” (R.10) pela preposição por: A busca pela
transparência.

�� Depreende-se do desenvolvimento das idéias do texto que o
processo de consolidação da democracia ainda não ocorre

no Brasil porque o cidadão ainda não procura o acesso à
informação governamental.
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Acerca de regime jurídico administrativo, atos da administração
pública, atos administrativos, autarquias e entidades paraestatais,
julgue os itens a seguir.

�� O chamado regime jurídico administrativo diz respeito,
historicamente, às prerrogativas e sujeições concernentes à
administração pública e abrange o conjunto de normas
públicas e privadas que lhe regem o funcionamento.

�� A doutrina diferencia atos da administração de atos
administrativos, que se distinguem, entre outras razões, pelo
fato de os primeiros poderem ser praticados por qualquer
órgão do Estado, ao passo que os últimos ocorrem
unicamente no âmbito do Poder Executivo.

�� O direito positivo brasileiro não contém normas acerca da
categoria denominada de autarquias territoriais.

�	 São características geralmente aceitas das entidades
paraestatais: personalidade jurídica de direito privado,
embora realizem atividades de natureza pública; regime
jurídico misto e sujeição ao controle externo do tribunal de
contas.

A respeito das normas constitucionais aplicáveis aos servidores
públicos e do regime jurídico dos servidores civis e militares do
Amazonas, julgue os itens que se seguem.

�
 No regime constitucional dos agentes públicos (em sentido
lato), há duas formas principais de ingresso no serviço
público: a via do concurso público, destinada aos cargos
efetivos em geral e a alguns empregos públicos, e a
nomeação para ocupação de cargos ou empregos de livre
nomeação e exoneração; essas, porém, não são as únicas
formas juridicamente válidas por meio das quais um cidadão
pode vir a ocupar cargo público.

�� Nos estritos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Amazonas (Lei Estadual n.º 1.762/1986, com
alterações), a substituição de ocupante de cargo em
comissão, função de confiança ou função gratificada gera o
direito, para o substituto, de perceber a remuneração
correspondente ao cargo ou função substituído, desde que o
exercício desse tenha ocorrido por período de no mínimo
cinco dias.

Em relação à licitação e ao contrato administrativo, julgue os
itens seguintes.

�� No regime das licitações previsto na Lei n.º 8.666/1993, a
dispensa difere da inexigibilidade, entre outras razões,
porque, na primeira, em princípio, a licitação seria possível,
mas a lei estabelece a possibilidade de ela não se realizar; já
na inexigibilidade, não cabe a licitação, por não haver
condições de competição.

�� Se uma sociedade empresária mantiver contrato
administrativo com o poder público, firmado após regular
licitação, e vier a ter decretada sua falência, a administração
poderá manter a vigência do contrato até o término deste, se
constatar que há condições para o cumprimento do
respectivo objeto; sem embargo, a administração poderá
assumir o controle de algumas atividades, no caso de
serviços essenciais.

A respeito da discricionariedade administrativa, da intervenção
do Estado na propriedade, dos atos de improbidade
administrativa e da responsabilidade extracontratual do Estado,
julgue os seguintes itens.

�� É majoritário na doutrina o entendimento de ser legítimo o
controle, pelo Poder Judiciário, em certa extensão, do ato
administrativo praticado no exercício do poder
discricionário; algumas das teorias que possibilitam esse
controle são a do desvio de poder e a dos motivos
determinantes; além disso, pode o juiz examinar até se o
próprio exercício da discricionariedade administrativa se
manteve nos limites juridicamente admissíveis.

�� As servidões administrativas guardam diversas
características comuns com as servidões do direito civil,
assim como algumas diferenças; entre as distinções,
aponta-se que as primeiras podem acarretar certas
obrigações positivas por parte do titular dos direitos sobre o
bem atingido, ao passo que as segundas apenas impõem
obrigações negativas. Além disso, as primeiras não são
extinguíveis por força da prescrição, diversamente das
servidões civis.

�� Jurisprudência e doutrina têm entendido que a ação por
improbidade administrativa, a que se refere a Lei da
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992), tem
natureza de ação civil pública, de modo que a Lei da Ação
Civil Pública (Lei n.o 7.347/1985) se aplica ao regime do
processo judicial por ato dessa natureza, embora
subsidiariamente.

�� A ocorrência de certas catástrofes naturais, como uma
inundação, deve necessariamente ensejar a responsabilização
extracontratual do Estado, considerando que este tem a
competência de fornecer serviços públicos de qualidade, que
protejam os cidadãos de eventos desse gênero.

No atinente à Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado
(PGE), julgue os itens subseqüentes.

�� A Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado do
Amazonas (LOPGE) — Lei n.º 1.639/1983 — estabelece a
subordinação técnica à PGE dos serviços jurídicos da
administração pública estadual; isso implica, entre outros
deveres desses serviços, o de enviarem à PGE os processos
de seu interesse em que haja necessidade de apreciação
jurídica, após manifestação do órgão técnico pertinente,
quando for o caso. A manifestação dos órgãos técnicos,
contudo, é dispensada em alguns casos, como no de
processos enviados à PGE pelo governador do estado.

�	 De acordo com a LOPGE, compete à PGE exercer, ativa e
passivamente, de maneira privativa, a representação judicial
e extrajudicial do estado nos assuntos jurídicos de interesse
deste, em qualquer juízo ou instância, razão pela qual
advogados privados, estranhos aos quadros daquele órgão,
não podem agir em nome do estado em juízo.
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Em termos genéricos, pode-se dizer, como afirma Carlos Ari
Sundfeld, que os princípios constituem as idéias centrais de um
determinado sistema jurídico. São eles que dão ao sistema jurídico
um sentido lógico, harmônico, racional e coerente. Princípio, como
esclarece Celso Antônio Bandeira de Mello, é o mandamento nuclear
de um determinado sistema; é o alicerce do sistema jurídico; é aquela
disposição fundamental que influencia e repercute sobre todas as
demais normas do sistema.

Por isso costuma-se afirmar que conhecer os princípios do
Direito é condição essencial para aplicá-lo corretamente.

Álvaro Luiz Valery Mirra. Princípios fundamentais do direito ambiental.
In: Justiça e Democracia. São Paulo: Ateliê Editorial, n.º 3, 1997 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens seguintes, relativos aos
princípios fundamentais do direito ambiental.

�
 O princípio da precaução atua de forma muito mais completa
que o princípio da prevenção pois os riscos e danos que se quer
evitar são certos e o conhecimento científico acerca dos efeitos
de um dado produto ou substância no meio ambiente são
abundantes e incontroversos.

�� O princípio da precaução é derivado do princípio da prevenção
ao dano ambiental. Embora, em linhas gerais, pouco se
diferencie deste, guarda uma especificidade que o caracteriza e
determina a sua crescente utilização: o princípio da precaução
admite as chamadas negociações de risco, o que torna possível
a agilização do desenvolvimento científico de técnicas de
proteção ao meio ambiente.

�� Para o direito, o meio ambiente não é apenas o meio natural, é
o meio artificial, ou urbano, e é também o meio cultural. De
forma análoga, a proteção e defesa do patrimônio cultural não se
restringe apenas ao meio físico — monumentos de valor
artístico, histórico, turístico e paisagístico —, mas também às
formas de expressão e aos modos de criar, fazer e viver das
comunidades tradicionais. 

�� Em nome do princípio da precaução, o Estado pode suspender
algumas das grandes liberdades do cidadão — como, por
exemplo: expressão, manifestação, comércio e empresa —, ainda
que não possa apoiar sua decisão em uma certeza científica.

�� Ao contrário do que ocorre com o princípio da prevenção, a
aplicação estrita do princípio da precaução inverte o ônus normal
da prova e impõe ao autor potencial a obrigação de provar, com
anterioridade, que a sua ação não causará danos ao ambiente.

�� A necessidade de adiamento de medidas de precaução em
acordos administrativos ou em acordos efetuados pelo Ministério
Público deve ser exaustivamente provada pelo órgão ambiental
ou pelo próprio Ministério Público.

�� O princípio do poluidor-pagador tinha por finalidade internalizar
no preço de um produto os custos sociais — as chamadas
externalidades negativas — causados pela produção desse bem.
A interpretação jurídico-ambiental do princípio, no entanto,
entendeu que o sentido teleológico desse axioma vai além da
simples internalização do custo, pois, caso este seja insuportável
para a sociedade, o produto não deve ser produzido e,
conseqüentemente, o seu custo não deve ser socializado.

A administração pública detém papel relevante em

face das responsabilidades decorrentes do dano ambiental.

Observe-se que a Constituição Federal de 1988

impõe ao poder público, assim como à coletividade, o dever

de defender o meio ambiente e preservá-lo para as presentes

e futuras gerações.

Aqui aparecem, então, as leis administrativas que

dizem respeito ao exercício do poder de polícia

administrativa em matéria ambiental.

Toshio Mukai. A administração pública em face da responsabilidade

ambiental. In: Maria Artemísia Arraes Hermans (Coord.). Direito

ambiental – desafio brasileiro e a nova dimensão global. Brasília:

Brasília Jurídica: OAB, Conselho de Ética, 2002, p. 111 (com adaptações).

À luz do texto acima, julgue os itens subseqüentes, acerca

do papel da administração pública no tocante a danos

ambientais.

�� Os instrumentos jurídicos apropriados para casos

especiais de utilização de bens de domínio público,

como no caso dos recursos hídricos, são a concessão

administrativa e a permissão de uso.

�� Quanto ao direito à informação ambiental, embora todos

tenham o direito constitucional de receber dos órgãos

públicos informações de seu interesse particular ou de

interesse geral, no que tange ao exercício desse direito,

a lei brasileira estabelece uma clara distinção entre

pessoas físicas e jurídicas. Como regra geral, a menos

que prove a ilegitimidade do solicitante pessoa física,

a administração pública não pode negar informação

ambiental; já no caso de pessoa jurídica, a presunção de

veracidade é suspensa.

�	 No que tange ao poder de polícia administrativa em

matéria ambiental, é possível identificar três ações

fundamentais da administração pública: o licenciamento

ambiental, a elaboração e aprovação de estudo de

impacto ambiental e a aplicação de sanções.

�
 No âmbito do direito ambiental, as sanções

administrativas classificadas — quanto à gravidade da

perturbação causada — como materiais dependem, para

a sua existência, da sanção civil ambiental.

�� Quanto ao sujeito passivo da sanção administrativa,

ocorre uma exceção às regras do direito administrativo

em favor da autonomia do direito ambiental, já que há

uma correspondência direta entre os conceitos de

poluidor e de transgressor, em consonância com o que

determina o princípio do poluidor-pagador.

�� No âmbito da legislação e da doutrina, a expressão

licenciamento ambiental não traduz necessariamente o

uso do termo licença em seu rigor técnico.
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A lei dos crimes ambientais 

Não há dúvidas de que toda degradação que o homem
causa ao meio ambiente, seja ela aparente ou sorrateira, necessária
ou supérflua, curta ou extensa, direta ou indireta, sempre será uma
agressão contra todas as formas de vida, inclusive, obviamente, a
vida humana.

Se o homicídio, crime tipificado no art. 121 do Código
Penal, é tido pela sociedade como uma das condutas penalmente
mais repugnantes, na medida em que constitui uma agressão ao
convívio e à harmonia social, não hesitaremos em dizer que toda
agressão que é causada ao meio ambiente é ofensa igual ou maior
que um homicídio ou latrocínio. 

Assim, seja porque chegamos ao limite do intolerável, seja
porque o meio ambiente é condição de existência dos seres, nada
mais lógico que existam normas ambientais de índole penal que
traduzam essa preocupação e valorização social do meio ambiente.

É na esfera penal, por intermédio de sanções dessa
natureza, que encontramos, ou deveríamos encontrar, a máxima
reprovação e repressão social. Vistas como maxima ratio e ultima
ratio, as normas penais não podem falhar, já que representam a
reprovação e preocupação máxima com certas condutas, além da
última e decisiva cartada contra as falhas das demais formas de
tutela.

Marcelo Abelha Rodrigues. Instituições de direito ambiental.
São Paulo: Max Limonad, 2002, p. 160-2 (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, relativos às idéias do texto acima.

�� Quanto à técnica legislativa, é notável, no âmbito da Lei dos
Crimes Ambientais, a postura do legislador de evitar o uso das
chamadas normas penais em branco, do tipo aberto. Isso é um
reflexo de sua preocupação em demarcar a esfera do direito
ambiental penal, reforçando sua independência e autonomia
frente ao direito administrativo.

�� Existe total comunicabilidade entre a responsabilidade penal
e a civil (objetiva), posto que na penal há que se buscar
sempre o ato doloso e, excepcionalmente, o culposo, enquanto
na civil não há que se buscar culpa, bastando o nexo de
causalidade e o dano efetivamente causado pelo poluidor. 

�� A matéria penal ecológica reveste-se de grande complexidade
e precariedade, o que dificulta a exata individualização do
bem jurídico tutelado por determinada proposição
incriminadora.

�� No direito brasileiro, em consonância com o que expressa a
Constituição Federal de 1988, o regulamento pode servir
para integrar os crimes ambientais apontados na
Lei n.º 9.605/1998, no entanto, é vetada sua autonomia
frente à lei penal. Por essa razão, ao elaborar a chamada
Lei dos Crimes Ambientais, o legislador teve especial cuidado
em delimitar os tipos penais na norma, a fim de impedir
a remissão a normas e conceitos externos, como os
advindos do direito administrativo.

�� Inúmeros doutrinadores vêm tecendo críticas à Lei
n.º 9.605/1998 com respeito ao seu caráter altamente
criminalizador, tendo em vista que esta tipificou como crime
diversas hipóteses que antes eram consideradas meras
contravenções. Tal postura filosófica, adotada pelo legislador,
não se coaduna à tendência evolutiva da ciência penal, que
caminha no sentido de consubstanciar o princípio da
insignificância e da intervenção penal mínima.

�� As sanções penais dirigidas a pessoas jurídicas são: multas,

penas restritivas de direitos — suspensão total ou parcial

de atividades, interdição temporária de estabelecimento,

obra ou atividade —, proibição de contratar com o poder

público ou de obter subsídios, subvenções ou doações,

prestação de serviços à comunidade e, em casos extremos,

liquidação forçada da pessoa jurídica.

�	 Vários dos crimes ambientais previstos na Lei

n.º 9.605/1998 admitem a chamada transação penal,

condicionada, no entanto, às seguintes exigências: que

seja feito o auto de constatação e reparação do dano

ambiental; que referido auto seja lavrado na presença do

Ministério Público e de três dirigentes de organizações

não-governamentais que atuem no local onde ocorreu o

dano; que sejam juntados ao auto, no prazo de 30 dias

corridos, os laudos periciais e os pareceres técnicos que

sustentem contraproposta oferecida pelo poluidor punido.

Acerca da posse e da propriedade, julgue os itens a seguir.

�
 O terceiro, que não o proprietário ou possuidor,

responsável por benfeitorias em um imóvel deve ter

assegurado seu direito de retenção.

�� Se o poder público conceder permissão de uso de um bem

público a uma pessoa física ou jurídica e, posteriormente,

ajuizar uma ação de reintegração de posse, revogando

portanto unilateralmente a avença, então, deve o juiz

assegurar ao réu o direito de retenção pelas benfeitorias

necessárias realizadas no imóvel, caso a ação seja julgada

procedente e desde que o réu tenha requerido.

�� Um condomínio composto de lotes e casas não se enquadra

na figura do condomínio edilício regulado pelo Código

Civil.

�� Um estado da Federação pode tomar posse de imóveis

rurais desocupados e, transcorrido o interregno de três

anos, pode confiscá-los, assumindo a condição de

proprietário.

A respeito das obrigações, julgue os itens seguintes.

�� Em caso de inadimplemento de obrigação propter rem, a

ação deve ser proposta contra o devedor, que sempre será

o proprietário, não importando se conhecia ou não da

onerosidade do bem ao tempo em que o adquiriu.

�� No caso de obrigação de não fazer, cujo devedor realiza

ato que se comprometeu a não fazer, não se pode

considerar ter havido mora, mas sim inadimplemento

absoluto, ainda que os efeitos de ambos se confundam no

caso concreto.

�� Estipulada a cláusula penal compensatória para o caso de

haver descumprimento culposo da própria obrigação, o

credor não poderá exigir a aplicação de tal cláusula e

pleitear a indenização cumulativamente.
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Com relação a contratos, julgue os itens que se seguem.

�� Os contratantes não podem criar situações jurídicas que

afrontem direitos de terceiros, nem podem terceiros agir,

frente ao contrato, de modo a dolosamente lesar o direito

subjetivo do contratante.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Carmem adquiriu um quadro que julgava ser um original de

um famoso pintor. Descobriu, após efetuados o pagamento e

a entrega do quadro, que se tratava de uma cópia.

Nessa situação, Carmem pode, alegando a ocorrência do vício

redibitório, propor contra o vendedor ação redibitória,

objetivando a rescisão do contrato com a devolução do objeto,

ou ação estimatória pedindo o abatimento do preço.

Com referência à responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

�	 No campo da responsabilidade civil do Estado, a regra é a

responsabilidade objetiva, cujo corolário é a teoria do risco

administrativo. No entanto, se o prejuízo em questão tiver

sido causado por uma omissão do Estado, ou seja, pelo não

funcionamento do serviço, ou seu funcionamento tardio,

deficiente ou insuficiente, invoca-se a teoria da

responsabilidade subjetiva.

�
 Na responsabilidade subsidiária, uma das pessoas tem o débito

originário e a outra tem apenas a responsabilidade por esse

débito. Por isso, existe uma preferência na ordem de excussão:

primeiro são demandados os bens do devedor; não tendo sido

encontrados ou sendo eles insuficientes, inicia-se a excussão

por toda a dívida de bens do responsável em caráter

subsidiário.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Vilma celebrou contrato de financiamento com uma instituição

financeira antes da entrada em vigor do atual Código Civil.

Por força desse contrato, ficou obrigada a pagar, mensalmente,

prestações pecuniárias à instituição pelo prazo de 10 anos.

Nessa situação, o referido contrato deve subordinar-se

integralmente aos preceitos do código revogado, pois não

pode a lei nova atingir a validade dos negócios jurídicos já

constituídos, nem interferir nos efeitos do contrato de

execução de trato sucessivo, salvo se houver sido assim

previsto pelas partes. 

�� Sabendo que os parentes colaterais, até o quarto grau, são

herdeiros legítimos, mas não necessários, um testador pretende

excluir esses parentes da sucessão. Nessa situação, basta que

o testador disponha, em favor de terceiros, da totalidade do

seu patrimônio.

�� Um herdeiro preterido no processo de inventário deseja

postular o seu quinhão hereditário. Nessa situação, o prazo

prescricional é de um ano.

Julgue os itens a seguir, acerca do direito de empresa.

�� Se um arquiteto recém-formado resolver constituir
sociedade e, para isso, alugar uma sala e contratar uma
secretária, um contador e um advogado, nessa situação, a
atividade desenvolvida pelo arquiteto constituirá atividade
empresarial, pois destina-se à prestação de serviços de
arquitetura.

�� Considere que Pedro, jornalista canadense, com residência
fixa no Brasil desde o ano de 1979, pretenda contratar
sociedade para exploração de atividade jornalística e de
radiodifusão sonora. Nessa situação, Pedro estará
legalmente impedido de exercer essa atividade econômica.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Os dois sócios da sociedade empresária Bela Forma
Divisórias Ltda. decidiram promover a dissolução
societária, por não mais se verificar a chamada affectio
societatis, ou seja, a vontade de cooperação conjunta. Para
tanto, contrataram um advogado para confeccionar
respectiva minuta de dissolução.

Nessa situação, a minuta deve ser autenticada perante a
junta comercial competente, no prazo máximo e
improrrogável de 30 dias, contados da data da respectiva
assinatura.

�� Determinada sociedade cooperativa, que atue no ramo de
prestação de serviços de informática, estará sujeita ao
registro civil das pessoas jurídicas. Contudo, não obstante
a sociedade ser de natureza simples, a lei determina que
seus constitutivos sejam arquivados no registro público de
empresas mercantis e atividades afins.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Anastácio alienou a Francisco o estabelecimento
empresarial de determinada pessoa jurídica. 

Nessa situação, Anastácio continuará solidariamente
responsável pelo pagamento de débitos da sociedade,
anteriores à transferência, pelo período de 2 anos, mesmo
que as dívidas da pessoa jurídica se encontrem
regularmente contabilizadas.

Em cada um dos itens que se seguem, referentes ao direito
societário, é apresentada uma situação hipotética seguida de
uma assertiva a ser julgada.

�	 Os atos constitutivos de determinada sociedade empresária
foram inscritos no competente cartório de registro de
títulos e documentos e registro civil das pessoas jurídicas.
Apresentavam, porém, vícios insanáveis. Nessa situação,
um terceiro interessado dispõe do prazo decadencial de
3 anos para promover a anulação do referido ato
constitutivo.

�
 O ato constitutivo de determinada sociedade limitada
previu que a administração fosse levada a efeito por pessoa
estranha ao quadro de sócios. Nessa situação, enquanto não
houver a total integralização do capital social, a designação
desse administrador dependerá de aprovação da maioria
absoluta dos sócios.

�� Sandro, sócio remisso de determinada sociedade anônima,
permaneceu inadimplente mesmo após ação promovida
pela respectiva sociedade para integralização de suas
ações. Nessa situação, as ações de Sandro podem ser
alienadas, e ele pode ter suspenso o exercício dos direitos
de acionista, como o direito ao voto em assembléia.
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�� Duas sociedades decidiram explorar empreendimento comum

e, para tanto, contrataram a formação de um consórcio. Nessa

situação, esse consórcio não possui personalidade jurídica

própria, mas a responsabilidade entre as contratantes é

presumida, solidária e ilimitada, principalmente no que se

refere às obrigações advindas das relações de consumo.

�� Manoel, Joaquim e Frederico são sócios de determinada

sociedade empresária cujo objeto social é a exploração de

atividade de fabricação de móveis para escritório. Enquanto

Manoel estava na Europa, passando férias de final de ano,

Joaquim e Frederico promoveram transformação do tipo

societário, sem a deliberação de Manoel, apoiados no fato de

que havia previsão para tanto no ato constitutivo dessa pessoa

jurídica. Nessa situação, Joaquim e Frederico não poderiam

promover a transformação da sociedade sem a oitiva de

Manoel, pois é imprescindível a deliberação de todos os

sócios.

�� Maria, Paula e Laura contrataram sociedade para a prestação

de serviços de beleza e estética. Passados dois anos, Paula

decidiu retirar-se do quadro social e, após seis meses, Laura

veio a óbito em um acidente de avião. Nessa situação, diante

da ausência de pluralidade de sócios, considera-se, desde

então, dissolvida de pleno direito a sociedade formada por

Maria, Paula e Laura.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética acerca do instituto falimentar, seguida de uma assertiva

a ser julgada.

�� Américo, empresário individual, domiciliado no Brasil, mas

com estabelecimento empresarial em Moçambique, teve

contra si sentença declaratória de falência naquele país

africano. Nessa situação, a sentença declaratória de falência

não é exeqüível no Brasil.

�� No curso de regular procedimento falimentar, foram

arrestados os bens sociais. Posteriormente, verificou-se que a

sociedade se encontrava em dívida ativa, razão pela qual fora

promovida competente execução fiscal. Nessa situação, é

incabível penhora desse mesmo patrimônio, por determinação

judicial, em face de execução por créditos tributários.

�� Solar Transportes Ltda. impetrou concordata e, após regular

procedimento judicial, seu pleito foi deferido. Nessa situação,

desde que não haja prejuízos a terceiros interessados, pode

essa pessoa jurídica, a qualquer momento, desistir da

concordata impetrada.

No que tange à classificação das constituições, às normas

constitucionais de eficácia plena, contida e limitada e ao poder

constituinte, julgue os itens subseqüentes.

�� Entre as espécies de constituições classificadas pela

doutrina, a categoria das constituições dogmáticas

corresponde àquelas resultantes da elaboração realizada

por um corpo político convocado para tal finalidade, razão

pela qual elas são documentos escritos.

�	 É conhecida na doutrina a classificação quanto à eficácia

das normas constitucionais, em que uma das categorias é a

das normas de eficácia plena. Essas normas se caracterizam

por ter aplicabilidade imediata e direta, independentemente

da chamada interpositio legislatoris, embora isso não

impeça a existência de leis que tratem da matéria por elas

disciplinada.

�
 Considerando que a revolução não reconhece legitimidade

à ordem constitucional preexistente, a doutrina não a

considera, juridicamente, espécie de poder constituinte.

Relativamente aos direitos e garantias fundamentais, à tutela

constitucional das liberdades, aos direitos sociais, aos direitos

de nacionalidade e ao direito de cidadania, julgue os itens que

se seguem.

�� O princípio da igualdade não impede que o direito

estabeleça tratamentos desiguais, desde que, entre outras

condições, o elemento discriminador esteja direcionado ao

atingimento de alguma finalidade juridicamente legítima,

seja de maneira expressa, seja implícita.

�� A ação popular busca proteger, essencialmente, o

patrimônio público, ou seja, o que comumente se denomina

erário; por conseguinte, bens jurídicos do poder público

alheios a essa dimensão patrimonial, econômica, não são

passíveis de proteção por meio desse remédio processual.

�� Os direitos sociais, segundo a doutrina, integram os

chamados direitos fundamentais de segunda geração (ou

dimensão) e têm como destinação precípua realizar o

princípio da igualdade; como tal, implicam a adoção de

prestações positivas por parte do Estado.

�� Se um brasileiro residir em outro país e neste, por força do

direito local, for obrigado a adquirir a cidadania dali para

poder lá permanecer, a aquisição da nova cidadania

implicará a perda da nacionalidade brasileira, desde que

declarada por sentença no Brasil e observado o devido

processo legal.

�� A liberdade que os partidos políticos têm de

transformar-se, de extinguir-se e de definir sua estrutura

interna e sua organização consiste em manifestação da

chamada liberdade partidária subjetiva.
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A respeito da organização político-administrativa do Estado, da
organização dos poderes, das funções essenciais à justiça e do
controle de constitucionalidade, julgue os itens seguintes.

�� A despeito de os estados-membros gozarem de autonomia, em
virtude do princípio federativo, ela não é ilimitada. Uma
dessas limitações manifesta-se na exigência de que o Poder
Legislativo dos estados-membros seja necessariamente
unicameral.

�� Se um senador, no exercício de seu mandato, proferir discurso
no Senado Federal, e esse pronunciamento contiver ofensas à
honra de um cidadão, o parlamentar não poderá ser preso em
flagrante por esse motivo; o fundamento jurídico dessa
garantia é o fato de que os crimes contra a honra, no direito
penal brasileiro, são afiançáveis, e a prisão de parlamentar
federal somente pode ocorrer nos crimes inafiançáveis.

�� A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou
o entendimento de que o Ministério Público (MP) junto aos
tribunais de contas deve ser representado por membros do MP
da respectiva unidade da Federação.

�	 As leis e os demais atos normativos municipais podem ser
apreciados pelo STF, no controle de constitucionalidade.

Com referência às finanças públicas, aos tribunais de contas e à
defesa do Estado e das instituições democráticas, julgue os itens a
seguir.

	
 O início da execução de um programa de governo pode
ocorrer se ele não estiver previsto na lei orçamentária anual,
desde que haja alusão ao programa no plano plurianual.

	� Não obstante a autonomia dos estados-membros, prevalece na
doutrina e na jurisprudência o entendimento de que eles
devem observar o modelo da Constituição da República na
organização e na composição de seus tribunais de contas,
inclusive no que tange à proporcionalidade na escolha dos
membros.

	� O estado de sítio, apesar de mais grave do que o estado de
defesa, não está necessariamente sujeito a prazo, diversamente
do que se passa em relação ao segundo, cujo prazo máximo de
duração é de trinta dias, prorrogável uma vez.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética a respeito dos princípios informativos do direito do
trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada.

	� Ao ser contratado para trabalhar como engenheiro em uma
grande empresa da construção civil, Carlos firmou contrato de
prestação de serviços, em que estava certificada a sua
condição de trabalhador autônomo. Carlos atuava como fiscal
das atividades dos demais engenheiros da empresa, nas
diversas obras executadas, percebendo pagamentos mensais
e comparecendo diariamente ao serviço. Nesse caso,
considerando que o contrato firmado configura ato jurídico
perfeito e que a intenção das partes deve ser respeitada, o
princípio da primazia da realidade impede o reconhecimento
da relação de emprego.

	� No contrato de trabalho firmado entre Jonas e sua
empregadora, ficou acertado que o adicional destinado a
remunerar as eventuais horas extras prestadas seria de 75%.
Depois de dois anos, o sindicato representativo de sua
categoria profissional firmou com o sindicato patronal
convenção coletiva de trabalho, na qual foi fixado que
aquele adicional seria de 50% para as horas extras
prestadas. Nessa situação, há que se considerar que o
contrato de trabalho firmado por Jonas foi automaticamente
alterado, independentemente de sua vontade, por aplicação
do princípio do conglobamento, resultante da autonomia
negocial coletiva reconhecida aos sindicatos em nível
constitucional.

	� Em determinada reclamação trabalhista na qual foi
postulado o pagamento das verbas rescisórias, a tese da
defesa ficou centrada na configuração da falta grave de
abandono do emprego. Nessa situação, por aplicação do
princípio da continuidade da relação de emprego, o
abandono alegado será reconhecido se as ausências sem
motivo forem superiores a 30 dias e se não houver prova de
qualquer circunstância elisiva da presunção de abandono.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética acerca do contrato de trabalho, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

	� Contratados sem prévia aprovação em concurso público,
José e outros 200 trabalhadores exerciam a função de gari
(varredor de rua) em determinada empresa pública
estadual. Entretanto, por força de decisão judicial proferida
em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do
Trabalho, José e outros trabalhadores foram dispensados,
sob o fundamento de que não se haviam submetido a
prévia aprovação em concurso público. Nessa situação,
se houver nos autos prova de que as contratações foram
feitas de modo impessoal, sem quaisquer critérios políticos,
a decisão judicial terá sido equivocada, pois os contratos
de trabalho não poderiam ser declarados nulos.

	� Contratado em caráter experimental por 90 dias, Márcio
teve prorrogado por mais 30 dias o período de vigência do
contrato. Nessa situação, se for dispensado ao final desse
segundo período, ainda que por inaptidão para a função
ocupada, Márcio terá celebrado contrato de trabalho por
prazo indeterminado.

	� Paula trabalhava como vendedora em uma farmácia,
auferindo salário equivalente ao mínimo legal, além de
comissões. Sua jornada era de seis horas diárias, entre as
segundas e sextas-feiras. Em razão de problemas de saúde,
o proprietário da farmácia resolveu vendê-la a terceiro.
Nessa situação, operada a sucessão de empregadores,
a jornada de trabalho de Paula poderá ser ampliada a
44 horas semanais, a critério do novo titular do
empreendimento, sem que se configure alteração contratual
ilícita.



UnB / CESPE – PGE / AM – Aplicação: 6/11/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo: Procurador do Estado de 3.ª Classe – 8 –

		 Após receber duas advertências de seu empregador, geradas
por ausências injustificadas ao trabalho, Fausto reincidiu na
conduta, pelo que foi suspenso por 5 dias. Nessa situação,
configurado o rigor excessivo do empregador, Fausto poderá
considerar rescindido indiretamente o contrato, cobrando em
juízo as verbas rescisórias devidas.

�

 Ao descer do ônibus quando chegava ao local de trabalho,
Mara acabou sofrendo uma queda, que resultou em lesão a um
dos seus tornozelos. Dirigiu-se, então, ao médico da empresa
e obteve licença-médica de quinze dias. Nessa situação, o
contrato de trabalho de Mara estará interrompido durante o
período da licença.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação
hipotética acerca da jornada de trabalho e do trabalho noturno,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
� Na função de vigia noturno, Hugo cumpria jornada em escala
de revezamento de 12 horas de trabalho por 36 de descanso,
tal como prevista em convenção coletiva de trabalho (CCT).
Nessa situação, havendo previsão na CCT de que o labor
prestado nos limites horários referidos não ensejaria direito à
percepção de horas extras, será inviável ao Poder Judiciário
editar qualquer condenação a tal título.

�
� Tomaz trabalha no horário de 14 horas às 22 h, com 1 hora de
intervalo e uma folga semanal, na função de gerente de posto
de gasolina. Nessa situação, Tomaz faz jus à percepção de
adicional noturno incidente sobre 1 hora diária, cujo valor
corresponderá a 20 % do valor do salário-hora auferido.

Em busca de melhor qualidade de vida, Mário resolveu
mudar-se da cidade de Brasília – DF para Manaus – AM.
Comunicou essa intenção a seu empregador, com o qual mantinha
contrato de trabalho há dois anos e meio, solicitando seu
desligamento imediato do emprego. Como não tinha substituto
imediato para ocupar a função de Mário, o empregador
solicitou-lhe que cumprisse regularmente o aviso prévio, o que
acabou não ocorrendo. 

A partir dessa situação, e considerando as hipóteses de rescisão do
contrato de trabalho, seus efeitos e demais aspectos envolvidos,
julgue os seguintes itens.

�
� Por se tratar de direito irrenunciável do empregado, o aviso
prévio deverá ser pago a Mário juntamente com as demais
verbas rescisórias devidas.

�
� Ao se recusar a cumprir o aviso prévio, causando transtornos
ao empregador, Mário praticou a falta grave de indisciplina,
pelo que não faz jus à percepção da indenização de 40 % do
FGTS.

�
� De acordo com a situação relatada, as verbas rescisórias
devidas a Mário deverão alcançar, necessariamente, entre
outros direitos eventuais, férias proporcionais com adicional
de um terço e gratificação natalina proporcional.

�
� A rescisão do contrato de trabalho de Mário deverá,
obrigatoriamente, ser homologada pelo sindicato profissional
da categoria, em 10 dias contados da data da notificação da
demissão, sob pena de incidência de multa de caráter
administrativo e de multa reversível ao empregado, essa última
no importe equivalente ao valor de seu salário.

Julgue os itens seguintes, acerca da Constituição Federal de
1988.

�
� São princípios da seguridade social a universalidade, a
seletividade e o caráter contributivo.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

João é professor em uma instituição privada de ensino
superior e ocupa um cargo público de fiscal de tributos no
estado do Amazonas.

Nessa situação, João poderá obter duas aposentadorias,
uma do regime geral e outra do regime próprio de
previdência do estado do Amazonas.

�
	 Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio é detentor de cargo efetivo na administração
pública direta do estado do Amazonas. Foi eleito e tomou
posse como deputado federal.

Nessa situação, Antônio ficará filiado ao regime próprio,
como servidor público, e ao regime geral, quanto ao seu
cargo eletivo.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética relativa ao regime geral de previdência social
(RGPS), seguida de uma assertiva a ser julgada.

��
 O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) lavrou uma
notificação fiscal de lançamento de débito (NFLD) contra
o estado do Amazonas, em face do não-recolhimento de
contribuição social patronal incidente sobre a folha de
salários de empregados de uma empresa cedente de
mão-de-obra, ante a existência de responsabilidade
solidária. Houve impugnação administrativa, no âmbito do
próprio INSS, e foi mantida a NFLD. Nessa situação, o
estado do Amazonas deverá interpor o recurso
administrativo cabível para o Conselho de Recursos da
Previdência Social, órgão do Ministério da Previdência
Social, conforme dispuser o regulamento.

��� Maria trabalha como gerente de uma empresa privada
durante o dia e, à noite, é professora em uma instituição
privada de ensino. Nessa situação, apesar de Maria possuir
dois empregos, terá um único vínculo com o RGPS, sendo
seu salário de contribuição a soma das duas remunerações
auferidas no mês, respeitando-se o limite máximo previsto
em lei. 

��� O estado do Amazonas instituiu regime próprio de
previdência para os seus servidores com base na
Constituição Federal de 1988 e na legislação federal
atualmente em vigor. Nessa situação, é possível que esse
regime próprio contemple outras espécies de benefícios
previdenciários, além daqueles contemplados no RGPS.

��� João aposentou-se voluntariamente no serviço público
federal em 1999 e somente veio a preencher o requisito da
nova aposentadoria no regime próprio como professor
universitário federal em 2000. Nessa situação, será
compatível com a Constituição Federal a cumulação dessas
duas aposentadorias.
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��� Maria, segurada obrigatória do RGPS, na condição de

empregada, engravidou e pretende receber o benefício de

salário-maternidade. Nessa situação, o período de carência,

entendido como o número mínimo de contribuições

indispensáveis para a concessão do benefício, será de dez

prestações mensais.

��� José, índio da tribo dos Waiwái, do Amazonas, trabalha com

sua família em regime de economia familiar, produzindo

farinha de mandioca. Nessa situação, José é segurado

obrigatório do RGPS como segurado especial.

��� Juliana, menor de idade, encontra-se sob guarda de Pedro, seu

avô, que é segurado do RGPS. Nessa situação, conforme a lei

de benefícios da previdência social, Juliana será dependente

de Pedro, para fins previdenciários.

Com relação ao RGPS, julgue os itens subseqüentes.

��� Para a comprovação do tempo de serviço, conforme a lei de

benefícios do RGPS, exige-se o início de prova material, não

sendo admitida, em nenhuma hipótese, a prova exclusivamente

testemunhal.

��� Nos termos da Constituição Federal, os regimes próprios de

previdência social instituídos pelos entes da federação terão

caráter contributivo e solidário, devendo receber contribuições

sociais dos seus servidores ativos, aposentados, pensionistas

e ainda do próprio ente da federação.

��	 A inscrição dos dependentes de segurado do RGPS faz-se por

meio de declaração do segurado, sendo vedado o pagamento

de benefício a pessoa que não tenha sido inscrita como

dependente antes do óbito do segurado.

��
 O salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos

benefícios de prestação continuada da previdência social.

Em relação às fontes do direito processual civil e à aplicação das

leis processuais, julgue os itens subseqüentes.

��� Uma vez que as leis municipais não são fontes do direito

processual, lei municipal que versasse sobre matéria

processual não seria apta a integrar o sistema processual, por

mostrar-se inconstitucional.

��� São fontes formais de direito processual civil a Constituição

Federal, a lei complementar, a lei federal ordinária, a lei

estadual, os tratados internacionais e os regimentos internos

dos tribunais, sendo o Código de Processo Civil uma lei

complementar federal. 

Em relação a partes, litisconsórcio, terceiros e intervenção de
terceiros, julgue os itens que se seguem.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Manuela propôs ação reivindicatória contra Ricardo, sendo
que Lisa se considerava a verdadeira proprietária do bem.

Nessa situação, Lisa poderá manifestar sua oposição contra
os dois sujeitos da demanda originária, a fim de que seja
reconhecido o real titular do direito controvertido.

��� Considere que o Ministério Público proponha uma ação de
anulação de casamento. Nessa situação, para se caracterizar
a hipótese de litisconsórcio facultativo passivo, bastará que
um dos cônjuges seja citado para integrar a relação
processual.

��� Ocorre a nomeação à autoria quando um fiador é citado
como pessoalmente responsável perante o credor. Nesse
caso, o fiador pode, porém, voltar-se contra o devedor
principal para receber a integralidade do que pagou. 

��� O assistente que não for o responsável pela propositura da
ação nem a ela tiver dado causa não responderá por custas
e honorários.

Em relação à coisa julgada e ao recurso, julgue os itens
seguintes.

��� O impedimento é vício mais grave que a suspeição, razão
pela qual pode ser argüido no processo a qualquer tempo.
Já a suspeição deve ser argüida no prazo estabelecido no
Código de Processo Civil, sob pena de se ter por sanado o
vício e aceito o juiz.

��� O executado não pode apresentar embargos para opor-se à
execução de sentença transitada em julgado e proferida
por juiz absolutamente incompetente.

��	 Por falta de interesse em recorrer, não deve ser conhecida
a apelação interposta pela parte que sucumbe no tocante à
alegação de prescrição e vence no mérito a demanda. 

Acerca das tendências e dos princípios do processo de execução
no direito processual brasileiro, julgue os itens que se seguem.

��
 Verifica-se atualmente a tendência de ampliação do
conceito de título executivo extrajudicial de maneira que
fique configurado em qualquer documento particular
firmado pelo devedor e duas testemunhas no qual se tenha
assumido obrigação de qualquer natureza desde que tal
título se revista de liquidez, certeza e exigibilidade. 

��� A execução deve ser útil ao credor; assim, não se levará a
feito a penhora quando evidente que o produto da execução
dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo
pagamento das custas da execução. 

��� A execução deve ser específica, propiciando ao credor
precisamente o que ele obteria se a obrigação fosse
cumprida pessoalmente pelo devedor, não se admitindo,
por isso, em qualquer hipótese, a substituição da prestação
pelo equivalente em dinheiro (perdas e danos). 
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Quanto à prática de atos processuais, julgue os itens a seguir.

��� Uma vez que os atos processuais devem ser praticados nos dias

úteis, entre 6 h e 20 h, conclui-se que qualquer petição, inclusive

de recurso, pode ser apresentada até às 20 horas, ainda que o

expediente forense se encerre às 19 horas. 

��� Os atos processuais praticados por fac-símile importam em

preclusão consumativa, razão pela qual não necessitam ser

praticados posteriormente e prescindem de posterior

apresentação dos originais.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética

acerca dos princípios processuais aplicáveis ao direito processual do

trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Após o encerramento de uma audiência de instrução, na qual

foram produzidas importantes provas orais, o magistrado

informou que a sentença seria prolatada no trigésimo dia após

aquela data. Na semana seguinte, no entanto, o advogado de um

dos litigantes apurou que o magistrado que presidiu a audiência

fora promovido ao tribunal e que a sentença, em razão disso,

seria proferida por outro juiz. Por considerar que isso traria

prejuízos a seu cliente, relativamente à valoração da prova

produzida, o advogado peticionou àquele juízo, requerendo a

aplicação do princípio da identidade física do juiz e o imediato

julgamento da lide. Nessa situação, para evitar eventual nulidade

processual, a sentença deverá ser efetivamente proferida pelo

juiz que presidiu a instrução.

��� Em determinada ação trabalhista, aberta a audiência, constatou

o juiz que o preposto que representava a empresa não integrava

o seu quadro de empregados, tratando-se apenas do contador —

profissional autônomo — que prestava serviços à empresa

demandada. Em razão disso, deixou de receber a defesa e os

documentos apresentados, informando que estava patenteada a

revelia e a confissão ficta da empresa reclamada. Nessa situação,

em razão das conseqüências processuais envolvidas, o princípio

da ampla defesa autoriza a interposição imediata de agravo de

instrumento, como forma de viabilizar o reexame da decisão

judicial referida.

��� Após a penhora de parte de seus bens para a garantia de

determinada execução trabalhista, a empresa observou que a

execução estava sendo impulsionada — desde o trânsito em

julgado da sentença cognitiva — por atos exclusivamente

ordenados pelo juiz, sem que existisse qualquer provocação por

parte do exeqüente. A empresa opôs, então, embargos,

sustentando a nulidade do processo executivo, pois era

inadmissível que o juiz atuasse como advogado da parte credora,

com clara ofensa ao princípio do devido processo legal. Nessa

situação, se o juiz do trabalho pode dar curso às execuções,

independentemente de provocação do credor, não há ofensa ao

pressuposto processual subjetivo indicado.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética acerca da competência da justiça do trabalho,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Paulo foi contratado por uma cooperativa de

mão-de-obra, que congregava engenheiros. Trabalhou

como autêntico cooperado, até que foi excluído dos

quadros da cooperativa, em razão do não-cumprimento

de suas obrigações estatutárias. Nessa situação, para

discutir a licitude do ato de exclusão praticado e obter

seu retorno aos quadros da cooperativa, Paulo deverá

buscar a justiça do trabalho.

��	 Ao firmar acordo coletivo de trabalho com o sindicato da

categoria profissional correspondente, determinada

empresa obrigou-se a repassar ao sindicato a importância

de R$ 15,00 por empregado que trabalhasse em

domingos. Os recursos referidos seriam utilizados para

ampliação dos serviços odontológicos prestados pelo

sindicato. A empresa não cumpriu o pactuado. Nessa

situação, o sindicato deverá propor ação de cobrança

perante a justiça do trabalho, ainda que não haja conflito

entre empregado e empregador.

��
 A fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego

detectou a prática de atos atentatórios a direitos difusos

por empresa pública de âmbito nacional. Em razão disso,

propôs ação civil pública na justiça do trabalho,

buscando a reparação daquela lesão. Nessa situação, a

competência originária será do Tribunal Superior do

Trabalho (TST), em razão do âmbito geográfico da

lesão.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma

situação hipotética a propósito das nulidades no processo do

trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Em determinada ação trabalhista, discutia-se a prática

de falta grave pelo trabalhador reclamante. Após o

depoimento das partes, o juiz dispensou as testemunhas

apresentadas pela empresa reclamada, por considerá-las

desnecessárias. Nessa situação, se o juiz afastar a justa

causa aplicada sem que tenha havido confissão do

ex-empregador, incorrerá em nulidade processual por

cerceio de defesa. A nulidade, entretanto, apenas poderá

ser declarada pelo tribunal caso a matéria seja suscitada,

ainda que pela primeira vez, no recurso interposto contra

a referida sentença.
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��� Jonas foi contratado e prestou serviços na cidade de Manaus –

AM, em favor do Supermercado Brasília Ltda., durante cinco

anos. Dispensado do emprego por justa causa, mudou-se para a

cidade de Belém – PA, local em que propôs reclamação

trabalhista contra o ex-empregador. Antes de designar audiência,

o juiz que recebeu a ação declarou de ofício a sua incompetência

territorial, determinando o envio dos autos a uma das varas do

trabalho sediadas em Manaus – AM. Nessa situação, agiu com

acerto o magistrado, de modo a evitar a nulidade resultante da

incompetência claramente configurada.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação

hipotética acerca das regras informativas do procedimento laboral,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Determinado estado da Federação adotou o regime da

Consolidação das Leis do Trabalho para reger as relações

jurídicas com seus servidores. Acionado judicialmente por um

desses servidores, o ato de citação foi realizado com cinco dias

de antecedência da audiência. Nessa situação, a audiência não

poderá ser realizada de modo regular, por ter sido ferida uma das

prerrogativas processuais da fazenda pública.

��� Citada em determinada ação trabalhista, uma empresa remeteu

a seu advogado os documentos suficientes para comprovar a

improcedência das pretensões que lhe foram deduzidas. Por

falha de seu gerente, no entanto, que se esqueceu da data

designada, apenas o advogado da empresa compareceu à

audiência designada para a instalação da litiscontestação. Nessa

situação, ainda que munido o advogado de procuração regular,

estará configurada a revelia e a confissão da empresa

representada.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação

hipotética acerca dos recursos e ações na justiça do trabalho, seguida

de uma assertiva a ser julgada.

��� A União foi condenada em caráter subsidiário por débitos

trabalhistas nutridos por empresa de prestação de serviços

terceirizados que havia contratado. O valor cobrado pelo

trabalhador na ação trabalhista que estava submetida ao rito

sumaríssimo, alcançava a cifra equivalente a dez salários

mínimos. Nessa situação, muito embora exista jurisprudência

pacífica envolvendo a possibilidade de responsabilização

subsidiária de ente de direito público, na situação concreta

indicada, a sentença apenas poderá ser executada depois de

submetida ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

��� Inconformada com a ordem judicial de pagamento

imediato de valor específico, objeto de execução

judicial, independentemente da expedição de precatório,

determinado estado da Federação impetrou mandado de

segurança junto ao tribunal do trabalho competente.

Nessa situação, se for denegada a segurança pretendida,

o recurso adequado será o ordinário, para o TST.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética acerca da liquidação da sentença e da execução na

justiça do trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Citada para o pagamento do valor apurado em uma

execução, a empresa executada constatou que a sentença

de liquidação havia sido proferida sem prévia audiência

dos litigantes. Antes que tivesse penhorado seus bens,

apresentou petição denunciando o equívoco

procedimental e requerendo o recolhimento do mandado

expedido. Nessa situação, à luz das regras que informam

a liquidação da sentença trabalhista, não há vício no

procedimento adotado, razão pela qual deverá ser

indeferido o requerimento apresentado.

��� Em determinada execução de sentença trabalhista, não

foram localizados bens pertencentes à empresa

executada. Em razão disso, ordenou o magistrado que a

penhora incidisse sobre o patrimônio de um dos sócios

que exercia a gerência daquela empresa, mas não

figurava no título executivo, o que foi regularmente

efetivado. Nessa situação, por não figurar no título

executivo como responsável pelas obrigações ali

definidas, é ilegal a constrição patrimonial realizada,

razão por que eventuais embargos opostos deverão ser

julgados procedentes.
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A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) para o exercício de

2004 de determinado estado-membro da Federação estabeleceu,

entre outras vedações, que não poderiam ser destinados recursos

para atender a despesas com aquisição de veículos de representação,

ressalvadas aquelas referentes a automóveis de uso do governador

de estado e dos presidentes da assembléia legislativa, do tribunal de

justiça e do tribunal de contas do estado.

A lei orçamentária anual (LOA) daquela unidade da

Federação, para o mesmo exercício, incluiu, entre outras, as

seguintes receitas e despesas:

I) receitas decorrentes da locação para particulares e da

ocupação e do uso, por servidores públicos estaduais,

de imóveis de propriedade do estado;

II) receitas oriundas da cobrança da denominada taxa de

segurança pública, decorrente da prestação de serviço e

atividade policial militar, inclusive policiamento

preventivo, a ser cobrada dos organizadores de eventos

abertos ao público;

III) despesas para a reforma e a ampliação de vinte escolas

estaduais;

IV) despesas para a construção de um sambódromo;

V) despesas para a aquisição de veículos de representação de

uso dos secretários de estado.

A referida LOA consignou que o orçamento dos entes da

administração indireta daquele estado-membro constaria de lei

específica. 

No início de 2004, foi editada lei ordinária específica (lei

estadual n.º X/2004), por meio da qual os candidatos carentes

ficaram isentos do pagamento de taxa de inscrição ao exame

vestibular da universidade estadual.

No decorrer do exercício de 2004, foi aberto crédito

orçamentário adicional, para despesas com reforma e ampliação das

vinte escolas estaduais referidas na LOA, já que o crédito inicial foi

considerado insuficiente.

Na execução do orçamento, verificou-se que o secretário de

obras públicas, sem prévia autorização legislativa, utilizou recursos

do crédito adicional mencionado no parágrafo anterior para a

ampliação e reforma de um hospital público estadual. Na mesma

obra, o aludido secretário aplicou, também, recursos transferidos

pela União, a título de subvenção social.

Com relação à situação hipotética descrita, julgue os itens seguintes.

��	 A inclusão na LOA de despesas para aquisição de veículos de

representação de uso dos secretários de estado contraria

disposição expressa da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),

segundo a qual a LOA deve ser elaborada de forma compatível

com a LDO; além disso, a referida LOA carece de validade por

incompatibilidade vertical, visto que conflita com norma de

hierarquia superior, pois, por imposição da Constituição da

República, a LDO, apesar de ser lei ordinária, tem status de lei

complementar.

��
 As receitas decorrentes da locação para particulares e da

ocupação e do uso por servidores públicos estaduais de

imóveis de propriedade do estado são classificadas como

receitas originárias, por serem decorrentes da exploração

do acervo de bens patrimoniais de propriedade do

estado-membro, não podendo tais receitas ser utilizadas

para o financiamento de despesas correntes.

��� A composição das receitas mencionadas em II, apesar da

denominação, não possui a natureza de taxas, mas sim de

preços públicos, uma vez que, consoante determina a

Constituição da República, as taxas devem decorrer do

exercício do poder de polícia ou da utilização, efetiva ou

potencial, de serviços públicos específicos e indivisíveis,

prestados genericamente aos contribuintes, ou postos à

sua disposição, o que não é o caso.

��� As despesas para a reforma e a ampliação das vinte

escolas estaduais mencionadas no texto são despesas de

capital classificadas como inversões financeiras, uma vez

que não produzem acréscimo ao produto interno bruto do

país. Atendem, portanto, a critério de classificação

meramente econômico, estabelecido em lei para essa

modalidade de despesa.

��� As despesas incluídas na LOA para a construção de um

sambódromo são classificadas como investimento, não

sendo permitido, segundo a LRF, consignar a respectiva

dotação na LOA caso o investimento tenha duração

superior a um exercício financeiro, a menos que esteja

previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua

inclusão.

��� A previsão de inclusão do orçamento dos entes da

administração indireta daquele estado-membro em lei

específica está em contradição com o princípio da unidade

do orçamento, que, do ponto de vista formal, estabelece

que a peça orçamentária deve ser única e abrangente.

��� A vedação constante da LDO, proibindo a destinação de

recursos para atender a despesas com aquisição de

veículos de representação, salvo as exceções que

estabelece, contraria o princípio da exclusividade do

orçamento, segundo o qual as leis de natureza

orçamentária não podem conter dispositivo estranho à

previsão de receita e fixação de despesa.
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��� A lei estadual n.º X/2004 concedeu isenção tributária de caráter

não geral, sendo que, nesse caso, a LRF exige que, entre outros

requisitos, a renúncia de receita esteja acompanhada de

estimativa do seu impacto orçamentário-financeiro no exercício

em que deva iniciar sua vigência.

��� O crédito adicional mencionado no texto tem natureza de

crédito suplementar, pois destina-se a reforço de dotação

orçamentária, sendo proibida a sua abertura sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes, conforme disposição contida na Constituição

da República.

��� A utilização, pelo secretário de obras públicas, do crédito

adicional referido no texto para ampliação e reforma de

hospital público estadual encontra-se irregular, por conflitar

com dispositivo da Constituição da República que veda

expressamente a transposição, o remanejamento ou a

transferência de recursos de uma categoria de programação

para outra, sem prévia autorização legislativa.

��	 Não há irregularidade na aplicação, pelo secretário de obras

públicas, de recursos transferidos pela União, a título de

subvenção social, para ampliação e reforma de hospital público,

visto que o procedimento está em perfeita harmonia com

dispositivo legal que estabelece que a subvenção social tem por

objetivo a prestação de serviços essenciais de assistência

social, médica e educacional.

Relativamente às normas constitucionais aplicáveis ao IPVA, julgue

os itens que se seguem.

��
 Ao Senado Federal cabe definir a alíquota máxima que cada

estado pode aplicar ao IPVA.

��� É admissível que o estado do Amazonas estabeleça

diferenciação de alíquotas para veículos exatamente iguais,

desde que destinados a finalidades diferentes.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre a aplicação das

normas constitucionais relativas ao ICMS.

��� Se uma indústria sediada em Manaus adquire insumos

importados isentos de ICMS e se, na venda, seu produto

é tributável, então ela poderá creditar-se de ICMS

presumido pela aquisição isenta, para efeito de pagamento

desse imposto.

��� Se determinado carregamento de gasolina é proveniente

de extração no Rio de Janeiro, porém refinado em São

Paulo e consumido no estado do Amazonas, a

integralidade do ICMS incidente será destinada ao estado

do Amazonas.

��� Se o gás natural produzido no Acre é naquele estado

vendido a um consumidor domiciliado no estado do

Amazonas, todo o ICMS incidente sobre a operação

pertencerá ao estado do Acre.

��� A Constituição Federal somente permite impostos sobre

combustíveis com alíquotas ad valorem.

��� Caso um contribuinte de Manaus exporte para o exterior

produtos para cuja produção tenha adquirido insumos

tributados com ICMS, ele terá direito ao aproveitamento

dos respectivos créditos obtidos nas aquisições dos

insumos.

Relativamente às formas de constituição do lançamento

tributário, julgue os itens subseqüentes.

��� Se o contribuinte pagou o ICMS e, concomitantemente,

prestou declaração em que indicou imposto menor, deve

a administração tributária fazer lançamento de ofício pela

diferença.

��� O lançamento por homologação é a forma prevista no

Código Tributário Nacional para uma situação em que a

administração tributária deva apreciar um fato ainda não

provado e relativo a lançamento anterior.

No que diz respeito à execução fiscal, julgue os seguintes

itens.

��	 Proposta uma ação de execução fiscal, é admissível que se

emende a certidão de dívida ativa que a ensejou até a

decisão de primeira instância.

��
 A dívida ativa inscrita goza de presunção de certeza e de

liquidez, que pode ser ilidida por prova inequívoca

apresentada pela administração pública.
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